
 
PORTARIA Nº 422, DE 9 DE MAIO DE 2017 

 

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso da 

atribuição que lhe confere o Decreto n° 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto nº 

8.066, de 7 de agosto de 2013, e tendo em vista o Decreto n° 5.773, de 9 de maio de 2006, e suas 

alterações, a Portaria Normativa n° 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada em 29 de 

dezembro de 2010, e a Instrução Normativa SERES nº 02, de 14 de janeiro de 2013, publicada em 

15 de janeiro de 2013, e considerando o disposto na Nota Técnica nº 

17/2014/CGARCES/DIREG/SERES, Processo SEI nº 23000.016783/2017-03, e nos processos e-

MEC, listados na planilha anexa, resolve: 

 

Art. 1º Ficam reconhecidos, em caráter excepcional, os cursos superiores constantes da tabela do 

Anexo desta Portaria, ministrados pelas Instituições de Educação Superior citadas, nos termos do 

disposto no art. 10, do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

Parágrafo único. O reconhecimento a que se refere esta Portaria é válido exclusivamente para o 

curso ofertado nos endereços citados na tabela constante do Anexo desta Portaria. 

 

Art. 2º As Instituições de Educação Superior citadas no Anexo desta Portaria ficam convocadas a 

celebrar Protocolo de Compromisso com a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 

Superior, com a finalidade de sanear as fragilidades identificadas por ocasião da avaliação in loco. 

 

Parágrafo único. O Protocolo de Compromisso citado no caput tramitará via sistema e-MEC, no 

âmbito de processo de Renovação de Reconhecimento a ser aberto de ofício em até 60 dias a contar 

da publicação desta Portaria. 

 

Art. 3º A renovação de reconhecimento dos cursos constantes do Anexo ficará condicionada ao 

cumprimento, por parte das Instituições de Educação Superior, das obrigações acordadas no 

Protocolo de Compromisso citado no artigo anterior. 

 

Parágrafo único. A não celebração do Protocolo de Compromisso, bem como o cumprimento 

insatisfatório das obrigações nele assumidas, implicará a instauração de Processo Administrativo 

objetivando a cassação do ato autorizativo de funcionamento do curso, nos termos do Art. 39, 

parágrafo único, combinado com o inciso II do art. 63 do Decreto nº 5.773, de 2006. 

 

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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